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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA Xª VARA DE JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER.
 Processo nº XXXXXXXXXX SIMP (XXXXXXXXXXXX)
Autos de Medidas Protetivas de Urgência

Requerido: 
Requerente: 
O Ministério Público Estadual do Pará, por meio de seu representante ao final assinado, titular no cargo de 2º Promotor de Justiça de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, vem se manifestar nos autos do Processo Cautelar referenciado em epígrafe, nos termos a seguir exarados.

1. DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA CONCEDIDAS PELO JUÍZO
Tratam-se os autos de medidas protetivas de urgência concedidas este MM. Juízo, no dia 16/01/2015, em favor da vítima XXXXXXXXXXXXXXXXXX contra seu esposo XXXXXXXXXXXX, a qual alega ter sido agredida fisicamente por este, entretanto, sem ficar com marcas visíveis. 

Em 16/01/2015, este Juízo da 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, deferiu as medidas protetivas requeridas pela vítima, conforme decisão registrada às fls. 11-12, do presente processo, nos termos do art. 19, §1º c/c art. 22 e 23 da Lei 11.340/2006, tendo o requerido tomado ciência da decisão, em 29/01/2015, conforme certidão, em anexo (fl. 18).
 2. DA MANIFESTAÇÃO E PEDIDOS DO REQUERIDO
Em sua contestação datada de 23/01/2015, o requerido, por meio de advogado particular, alegou serem inverídicos os fatos relatados pela requerente, haja vista que nunca chegou a agredi-la física ou verbalmente.


Por conseguinte, o requerido informou que o MM. Juízo da 5ª Vara de Plantão Cível de Belém determinou, em 26/12/2014, o seu afastamento do lar conjugal, apesar do imóvel ser de única e exclusiva propriedade dele.


Ademais, o requerido aduziu que entende que a medida protetiva de afastamento do lar é descabível, in casu, vez que o mesmo já se encontrava fora de sua residência há mais de um mês, em cumprimento a uma ordem judicial oriunda do Juízo Cível. Asseverou, ainda, que o Sr. XXXXXXXXXXXXX, irmão da suposta vítima, é empregado da sua empresa, o que o impossibilita de cumprir a medida de proibição de manter contato com os familiares da requerente.


Por fim, diante dos fatos acima, o requerido postulou pela revogação da medida protetiva de afastamento do lar, bem como a total improcedência da presente medida cautelar, com a consequente revogação das medidas protetivas de urgência concedidas em favor da ofendida. 

 
Ressalte-se que a contestação apresentada pelo requerido é extemporânea, conforme informado pela certidão de fl. 157 dos autos. 

3. DA LIMITAÇÃO DO OBJETO DA CAUSA E DA NATUREZA CAUTELAR DO PRESENTE FEITO: POSICIONAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
Em 09/03/2015, o representante do Parquet requereu a realização de audiência de instrução e julgamento (fl. 158). Posteriormente, o MM. Juízo designou audiência de instrução para o dia 08/04/2015, às 10h30min.

Na audiência de instrução e julgamento, realizada na data supracitada, estavam presentes todas as partes.
Aberta a audiência, o MM. Juízo passou a ouvir a requerente, que respondeu: QUE durante a convivência marital, o requerido sempre se mostrou uma pessoa violenta; QUE enviou uma mensagem, equivocadamente para o Sr. XXXXXXX, em vez de mandar para um amigo do trabalho, onde dizia que “o idiota do Fernando” iria entrar com uma ação contra a OAB, porque o filho havia sido impedido de realizar a prova; QUE tal mensagem gerou uma fúria no requerido; QUE ao falar com o requerido pelo telefone, este passou a proferir ofensas verbais contra a mesma e disse para ela “vazar” do apartamento em que moravam; QUE, posteriormente, resolveu não dormir no mesmo quarto com o requerido, até este se acalmar; QUE às 02h00min do dia 12/11/2014, o requerido chegou e começou a jogar suas roupas que estavam no armário no corredor; QUE isso gerou muito barulho porque os cabides eram de madeira; QUE o requerido ainda perguntou o que ela estava fazendo no apartamento, pois não queria mais vê-la lá; QUE entrou no quarto e pediu para o requerido parar de fazer barulho; QUE, nesse momento, o requerido a pegou pelo ombro e a empurrou para fora; QUE tirou fotos das roupas no chão e depois fez registrou o boletim de ocorrência; QUE no dia 24/11/2014 o requerido mandou que ela fizesse um substalecimento de um imóvel para ele; QUE como ela não fez o substalecimento, o requerido voltou a agredi-la verbalmente; QUE registrou o segundo BO; QUE durante as ofensas o requerido a ameaçou, dizendo: “Tu não sabes o que pode acontecer contigo” (textuais); QUE o Sr. XXXXX tem uma arma de fogo em casa, e que ele não tem o porte de arma; QUE entrou com uma ação para o requerido sair de casa, o que foi deferido; QUE o requerido descumpriu a ordem judicial e que isso gerou um terceiro BO; QUE o requerido é uma pessoa de alta periculosidade, QUE o requerido continua indo no prédio para pegar um carro que tem lá; QUE o apartamento foi adquirido na constância do casamento; QUE existe um processo de divórcio em tramitação; QUE o requerido ligou para seus colegas de trabalho; QUE deseja que as medidas protetivas sejam mantidas em seu inteiro teor, pois teme pela sua integridade física; QUE o requerido infringe a determinação de manter contato com ela, no momento em que ele entra na garagem do prédio para pegar o carro do mesmo; QUE o filho do requerido também vai ao apartamento sem a sua autorização; QUE após se negar a fazer o substalecimento do imóvel de Castanhal, o requerido foi a sua casa e passou a agredi-la verbalmente, e que, nessa ocasião, ela começou a gravar com o celular as ofensas verbais; QUE o requerido puxou o celular da sua mão e tentou quebrá-lo; QUE o requerido confiscou o celular e que nunca mais ele devolveu seu aparelho celular; QUE a agressão física ocorreu no dia 12/11/2014, às 02h00min; QUE o requerido sempre praticava assédio moral contra ela; QUE mora no 14º andar do prédio e que da garagem para o apartamento são menos de 500 metros; QUE gostaria que o carro do requerido fosse retirado da garagem do prédio.
Logo após, o requerido passou a ser ouvido pelo Juízo, respondendo as perguntas da seguinte forma: QUE está cumprindo as medidas protetivas; QUE a requerente nunca aceitou seu envolvimento com os filhos e com a ex-mulher, por motivo de ciúmes; QUE em novembro de 2014 estava em São Paulo, quando viu uma mensagem da requerente chamando-o de “idiota”, em razão do mesmo querer entrar com uma ação contra a OAB; QUE se sentiu ofendido e foi tirar satisfação com a mesma; QUE quando voltou para Belém deu entrada na ação de divórcio; QUE nunca agrediu fisicamente a vítima; QUE não jogou nenhuma roupa da requerente no chão; QUE não reconhece as fotos das roupas como sendo em sua casa, até porque os cabides da sua casa são de madeira e não de plástico como está nas fotos; QUE quando voltou de São Paulo as partes não discutiram; QUE mal encontrava a requerente no apartamento, pois esta saia cedo para o trabalho; QUE as partes dormiam em suítes separadas; QUE não oferece risco a ninguém e nem mesmo a vítima; QUE o irmão da requerente trabalha em uma de suas empresas e que isso prejudica o mesmo cumprir a medida de proibição de contato com parentes, motivo pelo qual requer a revogação desta medida; QUE entrou a ação de divórcio litigioso antes do deferimento das medidas protetivas; QUE deseja que seja mantida a medida de proibição de aproximação da ofendida; QUE utiliza uma das três garagens do prédio em que reside a requerente; QUE apenas vai aos finais de semana trocar o carro, mas que em nenhum momento entra no elevador ou no apartamento da vítima; QUE o filho vai acompanhado do gerente do prédio para pegar alguns objetos pessoais seu, justamente para evitar problemas; QUE está residindo atualmente em um hotel; QUE não teve nenhum contato pessoal nem por telefone com a requerente desde o deferimento das medidas protetivas; QUE não tentou manter contato com nenhum servidor do trabalho da vítima; QUE  durante o casamento apenas o casal residia no imóvel; QUE não procurou a requerente para que ela assinasse o substalecimento do imóvel de Castanhal; QUE a procuração foi feita dentro do cartório de Castanhal, na presença do seu pai, dos vendedores e de um amigo; QUE a requerente nunca foi dona de nenhum terreno, mas apenas procuradora do ex-dono do terreno; QUE essa procuração aconteceu há quatro anos; QUE nunca pegou o celular da requerente, mas que soube que esta foi assaltada e que levaram tudo que ela tinha na bolsa; QUE tem nada contra a manutenção das medidas protetivas; QUE não tem como a vítima se aproximar da sua garagem, pois a vaga da mesma fica no andar superior.
Posteriormente, a advogada da requerente apresentou, oralmente, alegações finais.
Em seguida, a patrona do requerido apresentou, oralmente, alegações finais.

Feita tais considerações, passemos à análise do caso.
De maneira geral, a igualdade se volta sempre ao alcance de uma maior isonomia, quando não, sua eficácia será plenamente alcançada assim que se voltar para redução das desigualdades de fato, decorrentes de uma realidade histórica de marginalização social ou de hipossuficiência.
 A Constituição Federal de 1988, a fim de efetivar o princípio da igualdade material, evoluiu no que tange à efetivação dos direitos das mulheres, buscando diminuir as muitas discriminações e diferenças por elas sofridas ao longo dos tempos, conferindo-lhes algumas proteções. O objetivo do constituinte foi o de proteger certos grupos que, a seu ver necessitam de tratamento diferenciado.
A violência doméstica fundamenta-se em relações interpessoais de desigualdade de poder entre gêneros ligados por vínculos consanguíneos, parentais, de afetividade ou de amizade. O agressor se vale de uma condição privilegiada de uma relação de convívio que tenha ou tenha tido com a vítima, bem como da relação de hierarquia ou poder que detenha sobre esta para praticar a violência. 

In casu, a requerente alegou ter sido agredida fisicamente, mas sem ficar com marcas aparentes, bem como ter sofrido ofensas verbais por parte do requerente no dia 12/11/2014, motivo pelo qual postulou a aplicação das medidas protetivas em seu favor.
Assim, tendo sido demonstrada a situação de risco que justificou a imprescindibilidade das medidas protetivas de urgência pleiteadas para resguardar os direitos da vítima e a regular instrução criminal sem constrangimentos a mesma, restou induvidosa a correta atuação desse Juízo no exercício do seu poder de cautela, concedendo liminarmente as medidas protetivas de urgência, visando evitar à vítima lesão grave e de difícil reparação.  
Impende destacar que, durante a audiência de instrução, a ofendida confirmou ter sofrido violência física e verbais por parte do requerido no dia do fato, bem como declarou o seu interesse para que sejam mantidas as medidas protetivas em seu favor, inclusive, solicitando que tais medidas sejam estendidas para os parentes do requerido. 
Além disso, a vítima informou que, apesar da medida de proibição de aproximação há uma distância mínima de 200 metros, o requerido continua indo até o prédio em que a mesma reside, para pegar um carro que ele deixa guardado na garagem do edifício, descumprindo, assim, a ordem judicial. Por essa razão, a requerente postula para que seja determinado que o ex-companheiro retire o automóvel do local e que a metragem de proibição de aproximação seja aumentada.
Por fim, a requerente requereu a devolução do aparelho celular, que, segundo ela, o requerido supostamente subtraiu no dia 24/11/2014, após uma discussão entre as partes.
Em contrapartida, o requerido negou todos os fatos a ele imputados, declarando que nunca agrediu a vítima, e que não está descumprindo a ordem judicial, já que o mesmo se afastou do lar conjugal e apenas vai até o prédio em que a sua ex-mulher mora, para pegar o seu carro que lá fica guardado, pois não tem onde colocá-lo.  

Ademais, o requerido ressaltou que em nada se opõe quanto à manutenção das medidas protetivas deferidas pelo Juízo, pois o mesmo quer se resguardar de futuras imputações inverídicas formuladas pela ofendida. 
Diante de tais argumentos, Excelência, entendemos que as medidas protetivas de urgência devem ser mantidas, assim como que seja determinado que o requerido retire o seu automóvel da garagem do edifício em que a vítima reside a fim evitar qualquer possibilidade de uma aproximação daquele com esta, caso, porventura, os dois venham a se encontrar no local.
Já no que se refere ao pedido da requerente para que tais medidas sejam estendidas para os familiares do requerido, entendemos que tal pleito é descabido, haja vista que em nenhum momento restou demonstrado que a mesma sofreu algum tipo de agressão ou ameaça perpetrada por algum familiar do ex-esposo, sendo certo que as medidas protetivas de urgência possuem o condão de proteger à vítima em relação ao seu agressor com escopo de evitar qualquer prejuízo a sua incolumidade física e psíquica. 
No que tange à solicitação da restituição do aparelho de celular da requerente, supostamente subtraído pelo requerido, cremos que inexistem, in casu, elementos contundentes que possam comprovar a subtração do referido objeto pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, configurando, a nosso ver, mera ilação a imputação formulada pela vítima.
Registre-se, ainda, que, no caso em análise, em se tratando de uma relação jurídica continuativa, a decisão não importará em coisa julgada material, podendo ser alterada por esse mesmo Juízo a qualquer tempo desde que comprovada a modificação no estado de fato ou de direito, na forma do artigo 471, inciso I, do Código de Processo Civil.
Ademais, não pairam dúvidas que a manutenção das medidas protetivas também é vantajosa e necessária inclusive para o requerido, pois poderá protegê-lo de eventuais imputações de atos delituosos, não cometidos, pela vítima como forma de prejudicá-lo, como o mesmo alega em sua defesa.

Vale destacar, ainda, que as Medidas Protetivas de Urgência, não detém a finalidade de punir o requerido, visam muito mais proteger a vítima e reeducar o agressor. 

Ante o exposto, este nobre Parquet se manifesta pela MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA concedidas em favor da vítima.
Por fim, impende destacar, ainda, que, caso a liminar na ação cautelar que tramita no Juízo Cível desta Capital que determinou o afastamento do requerido do lar conjugal a uma distância mínima de 500 metros seja revertida, seria de bom alvitre que qualquer das partes interessadas comunique imediatamente ao Juízo de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, para sua eventual reavaliação.
É o parecer. S. M. J.
Belém-PA, 22 de abril de 2015.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Promotor de Justiça
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